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O governador Leonel Bri-
zola (PDT) sancionou na 
terça-feira o Orçamento do 
Estado do Rio de Janeiro 
para 1992, que registra 
uma previsão de receita da 
ordem de Cr$ 4,968 trilhões, 
em valores de 31 de dezem-
bro de 1991. As despesas es-
tão estimadas no mesmo 
valor, sendo Cr$ 318,1 bi-
lhões para pagamento de 
juros e encargos (6,4%) e 
Cri 75,69 bilhões (1,53%) 
em amortização da dívida. 
Como proporção da receita 
tributária, relação que é 
abordada no projeto de ro-
lagem da dívida dos esta-
dos com a União, as despe-
sas com amortização pas-
sam para 2,92% e os juros e 
encargos da dívida para 
12,26%, somando 15,18% e 
superando ligeiramente o 
teto da lei de rolagem 
(15%). 

O fato não preocupa o se-
cretário de Economia e Fi-
nanças, Cibilis Vianna, 
pois sua estimativa é que o 
encontro de contas com a 
União e a rolagem do saldo 
por vinte anos, conforme 
estabelecido pela lei de ro-
lagem, reduzirão à metade 
os gastos com o serviço da 
dívida. "O comprometi-
mento da receita não deve-
rá então ultrapassar 7%", 
explica. 

METRÔ 
A dificuldade central pa-

ra o acerto com a União é a 
dívida do Metrô, que soma 
US$ 3 bilhões e supera por 
cerca de US$ 100 milhões o 
montante dos débitos inter-
nos e externos do setor pú-
blico fluminense. O gover- 

nador Leonel Brizola 
(PDT) acredita que o rela-
cionamento com os minis-
térios da Infra-Estrutura, 
que herdou a responsabili-
dade pela área de transpor-
tes, e da Economia, respon-
sável pela discussão da ro-
lagem da dívida, não se al-
terou, mesmo com as mu-
danças na composição do 
governo federal e a condu-
ção do deputado federal 
Luís Eduardo Magalhães 
(PFL-BA) à liderança do 
bloco governista. 

Filho do governador da 
Bahia, Magalhãs foi o res-
ponsável pela inclusão do 
artigo que obrigava a ava-
liação pelo preço de merca-
do das ações de compa-
nhias estaduais transferi-
das em pagamento à 
União, exatamente o mode-
lo pensado para uma par-
cela da dívida do Metrô. O 
artigo foi depois vetado pe-
lo presidente Fernando 
Collor. 

A idéia do governo esta-
dual é incluir uma parcela 
do débito do Metrô nas con-
dições gerais da renegocia-
ção (vinte anos para amor-
tização, seis meses de ca-
rência, parcelas semes-
trais e juros reais de 6% ao 
ano, acima do Índice Geral 
de Preços do Mercado — 
IGP-M). Outra parcela, 
contudo, soma 75% do US$ 
1,5 bilhão já rolado em 
1989, ainda no governo Mo-
reira Franco (PMDB), sob 
condições semelhantes às 
agora oferecidas e não é al-
cançável por isto pelo crité-
rio geral da lei em vigor. 
Para esta parcela, a pro-
posta do governo estadual é 
transformá-la em ações da 
companhia do Metropolita- 

no, ampliando a parcela da 
União (hoje em torno de 
5,23%, por meio da Empre-
sa Brasileira de Transpor-
te Urbano — EBTU), cre-
dora de 80% dos débitos da 
companhia. 

A expectativa de um de-
safogo nas contas doesta-
do, com a rolagem da dívi-
da junto à União, arrefeceu 
os controles, impostos no 
dia da posse pelo governa-
dor Brizola. Principal res-
ponsável pela montagem 
do Orçamento de 1992, o se-
cretário de Planejamento, 
Fernando Lopes, explica 
que foram mantidas as exi-
gências de aval pessoal do 
secretário de Economia e 
Finanças, Cibilis Vianna, a 
quaisquer empenhos e libe-
rações financeiras da ad-
ministração direta e indire-
ta. As exigências têm atin-
gido, inclusive, os montan-
tes constitucionalmente ga-
rantidos — e não cumpri. 
dos — de 2% da receita tri-
butária para a Fundação 
de Amparo à Pesquisa (Fa-
perj) e 6% para a Universi-
dade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ). 

DESPESA 
PESSOAL 

As despesas de pessoal e 
encargos trabalhistas, or-
çadas em Cr$ 1,74 trilhão, 
somam 43,27% das receitas 
correntes e 67,20% das re-
ceitas tributáveis (inclusi-
ve transferências corren-
tes). A estimativa da Se-
cretaria de Planejamento é 
de que esses percentuais 
sejam momentaneamente 
ultrapassados com a con-
cessão do reajuste parcela-
do de 100% em três vezes 
(janeiro, fevereiro e mar-
ço), mas que ao longo do  

ano seja possível retorna 
ao patamar de 65% das re 
ceitas líquidas, exigido pe 
la Constituição e a lei da ro 
lagem. 

Uma medida do alivie 
para o caixa estadual dl. 
rolagem da dívida com ; 
União pode ser dada pelz 
cota no Fundo de Partici 
pação dos Estados e Muni 
cípios (formada com base 
na receita de tributos fede. 
rais como o Imposto de 
Renda e sobre Produtos In. 
dustrializados — IPI) de 
janeiro, integralmente blo-
queada para amortização 
de débitos e corresponden-
te a Cr$ 4,2 bilhões, o dobro, 
por exemplo, da folha de 
pagamento dos metroviá-
rios, integralmente a cargo 
do Tesouro estadual. 

A confiança no sucesso 
da renegociação da dívida 
se expressa nos novos pedi-
dos encaminhados ao Ban-
co Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social 
(BNDES), em plena vigên-
cia da Resolução 1718 do 
Conselho Monetário do 
Banco Central, que limita o 
endividamento do setor pú-
blico aos níveis de feverei-
ro de 1988 e à qual só podem 
ser abertas exceções por 
voto do Conselho Monetário 
Nacional (CMN). Os pedi-
dos ao BNDES envolvem 
US$ 100 milhões para a se-
gunda etapa da Linha Ver-
melha, ligação expressa 
entre São Cristóvão (zona 
Norte do Rio) e o acesso à 
Via Dutra, com 14,5 quilô-
metros de extensão, e US$ 
54,42 milhões para a com-
pra de 250 ônibus a gás na-
tural e outros cinqüenta ar-
ticulados, para uso em cor-
redores expressos. 


